
Parecer

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO

E DAS QUESTOES SOCIAIS sobre o projeto de lei nº 0871 de 2009.

De autoria do nobre deputado Samuel Moreira o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o uso preferencial de armamento não‐letal pelos agentes das Polícias Civil e Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Foi apresentado substitutivo pelo nobre deputado Pedro Tobias, para adequar a redação da proposta original, alterando a terminologia “não‐letal” para “baixa letalidade” e outras pequenas alterações pontuais que alteram a substancia do projeto original.

Existe na Constituição Federal uma grande distorção na estrutura dos

órgãos de segurança pública. A polícia judiciária, exercida pela Policia Civil, deve promover a investigação de infrações penais a fim de reunir elementos de autoria e materialidade delitiva para que o titular da ação penal ofereça a denuncia ou ajuíze a queixa‐crime. O policiamento, ostensivo, exercido pela polícia militar, deve consistir na adoção de medidas para inibir a prática de infrações penais, com rondas, patrulhamentos, policiais fardados e viaturas caracterizadas etc. Ocorre que, a estrutura militarizada da policia ostensiva subverte garantias e direitos individuais, não apenas do cidadão, mas também dos policiais que estão à margem de quaisquer direitos. Essa lógica de “militarização” do atendimento policial atinge também a setores da polícia civil, grupos especiais da policia civil estão sendo tratados como destacamentos altamente militares, na contramão da tendência mundial de prestação de atendimento voltado às garantias individuais.

Não se pode conceder uma sociedade em que o policial saia para exercer sua função para “matar ou morrer”, não se pode aceitar como natural que a policia use como armamento padrão um fuzil (arma de guerra). Se a criminalidade chegou a tal ponto que os cidadãos são tratados como potenciais inimigos do estado é imperiosa uma reforma desse modelo de segurança.

De acordo com o Relatório da Anistia Internacional divulgado em 2015 a policia brasileira é a que mais mata no mundo. O relatório aponta que as polícias brasileiras lideram o número geral de homicídios dentre todas as corporações pelo planeta.

Em 2014, 15,6% dos homicídios registrados no Brasil tinham como autor um policial, em 2012, foram 56 mil os homicídios cometidos por agentes de segurança.

Há uma premente necessidade de redução da letalidade das policias.

O projeto em análise busca justamente dar preferencia para uso de armamento de “baixa letalidade” pelas forças policiais, o projeto não proíbe uso de armamento legal, mas determina que em situações de grande concentração de pessoas seja utilizado armamento de “baixa letalidade”.

O artigo 1º do projeto prevê o uso de “armamento e munição de baixa letalidade de forma proporcional, gradual e escalonado”. Esse previsão é altamente relevante, a medida que inibe os excessos praticados com uso de munição de baixa letalidade.

Observe‐se que a munição de baixa letalidade pode provocar sequelas irreversíveis, o uso desproporcional da força para reprimir manifestações.

Nas manifestações que ficaram conhecidas como “jornadas de junho” em 2013, com uso de armamento e munição de baixa letalidade, a polícia militar reprimiu violentamente manifestações pacíficas, atacou e prendeu manifestantes, advogados e jornalistas em flagrante violação ao estão de direito. O uso de “bala de borracha” feriu, e cegou dezenas de pessoas. É fundamental que a polícia adote um manual de procedimento para uso de armas de baixa letalidade em que seja respeitada a liberdade de expressão e a integridade física dos manifestantes. Não é adequado que um policial atire com “bala de borracha” no rosto de uma pessoa, a munição de baixa letalidade deve servir como um instrumento para neutralizar o agente que esteja praticando uma infração penal, deve ser um instrumento de contenção, não de ataque. As armas e munições de baixa letalidade não podem servir como instrumentos de tortura ou para imposição de sofrimento às pessoas.

O substitutivo apresentado utiliza terminologia mais adequada, pois o armamento em questão apenas reduz a letalidade, podendo a pessoa atingida vir a óbito em diversas situações. Novamente, se verifica a necessidade de se impor limites para uso de armas de baixa letalidade, principalmente quando se trata de eventos com grande concentração de pessoas. Por esses motivos é fundamental a redação do artigo 1º, que define que o uso desse tipo de armamento e munição deve ser feito de forma proporcional, gradual e escalonado.   Não basta que a policia reduza a letalidade, é importante que o uso da força seja feito de forma proporcional e razoável, respeitando sempre a liberdade de expressão e de pensamento assegurada pela Constituição Federal.

Por esses motivos, somos favoráveis a aprovação do presente projeto.

Deputado

Raul Marcelo
SPL - Código de Originalidade: 1285025 031115 1933


